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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem em habeas corpus 
impetrado em favor do agravante, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Piauí, que manteve a prisão preventiva do agravante, acusado de homicídio qualificado.
2. A prisão temporária do agravante foi convertida em preventiva, fundamentada na 
garantia da ordem pública, devido à gravidade concreta da conduta e à periculosidade 
evidenciada pelo modus operandi do crime, além de registros criminais anteriores 
envolvendo violência.
3. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus, considerando que o recurso 
em sentido estrito já havia sido enviado à instância superior, afastando a alegação de 
excesso de prazo.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está 
devidamente fundamentada e se há excesso de prazo na tramitação do recurso em sentido 
estrito.
5. Outra questão em discussão é a possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, considerando a alegada ausência de contemporaneidade da medida 
constritiva de liberdade.

III. Razões de decidir
6. A prisão preventiva do agravante está devidamente fundamentada em elementos 
concretos que indicam a periculosidade do agente e a gravidade da conduta, justificando a 
medida para garantia da ordem pública.
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7. A alegação de excesso de prazo foi afastada, pois o recurso em sentido estrito já foi 
enviado à instância superior, conforme a Súmula nº 21 do STJ.
8. A contemporaneidade da prisão preventiva é verificada pela necessidade no momento 
de sua decretação, não havendo extemporaneidade da medida.
9. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, dado que a gravidade 
concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a 
soltura do réu.

IV. Dispositivo e tese
10. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve estar fundamentada em elementos 
concretos que indiquem a periculosidade do agente e a gravidade da conduta. 2. A 
alegação de excesso de prazo é afastada quando o recurso já foi enviado à instância 
superior. 3. A contemporaneidade da prisão preventiva é verificada pela necessidade no 
momento de sua decretação. 4. Medidas cautelares diversas da prisão são inviáveis 
quando a gravidade da conduta delituosa compromete a ordem pública".
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, § 2º, inciso IV; Súmula nº 21 do 
STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 710.123/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJe de 15/8/2022; STJ, AgRg no HC 797.708/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023; STJ, AgRg no HC 716.043/PE, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 4/4/2022; STJ, AgRg no HC 
619.400/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 30/04/2021.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem em habeas corpus 
impetrado em favor do agravante, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Piauí, que manteve a prisão preventiva do agravante, acusado de homicídio qualificado.

2. A prisão temporária do agravante foi convertida em preventiva, fundamentada na 
garantia da ordem pública, devido à gravidade concreta da conduta e à periculosidade 
evidenciada pelo modus operandi do crime, além de registros criminais anteriores 
envolvendo violência.

3. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus, considerando que o recurso 
em sentido estrito já havia sido enviado à instância superior, afastando a alegação de 
excesso de prazo.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está 
devidamente fundamentada e se há excesso de prazo na tramitação do recurso em sentido 
estrito.
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5. Outra questão em discussão é a possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, considerando a alegada ausência de contemporaneidade da medida 
constritiva de liberdade.

III. Razões de decidir

6. A prisão preventiva do agravante está devidamente fundamentada em elementos 
concretos que indicam a periculosidade do agente e a gravidade da conduta, justificando a 
medida para garantia da ordem pública.

7. A alegação de excesso de prazo foi afastada, pois o recurso em sentido estrito já foi 
enviado à instância superior, conforme a Súmula nº 21 do STJ.

8. A contemporaneidade da prisão preventiva é verificada pela necessidade no momento 
de sua decretação, não havendo extemporaneidade da medida.

9. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, dado que a gravidade 
concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a 
soltura do réu.

IV. Dispositivo e tese

10. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve estar fundamentada em elementos 
concretos que indiquem a periculosidade do agente e a gravidade da conduta. 2. A 
alegação de excesso de prazo é afastada quando o recurso já foi enviado à instância 
superior. 3. A contemporaneidade da prisão preventiva é verificada pela necessidade no 
momento de sua decretação. 4. Medidas cautelares diversas da prisão são inviáveis 
quando a gravidade da conduta delituosa compromete a ordem pública".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, § 2º, inciso IV; Súmula nº 21 do 
STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 710.123/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJe de 15/8/2022; STJ, AgRg no HC 797.708/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023; STJ, AgRg no HC 716.043/PE, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 4/4/2022; STJ, AgRg no HC 
619.400/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 30/04/2021.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 2077-2082, que 

denegou a ordem em habeas corpus impetrado em favor de DALLYSON RIQUELMY 

SALES PEREIRA, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO PIAUÍ.

Na hipótese, depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão temporária 

convertida em preventiva, pela prática, em tese, do delito previsto no artigo art. 121, § 2º, 

inciso IV, do Código Penal; pronunciado, interpôs o Recurso em Sentido Estrito, e, foi 

mantida a segregação cautelar.

Irresignada, a defesa, impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

que, denegou a ordem, em acórdão assim ementado:

 

[...] HABEAS CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO 

QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO. ALEGADA 

DEMORA NO ENVIO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 

PARA SUPERIOR INSTÂNCIA. RECURSO JÁ ENVIADO. 

WRIT DENEGADO.1. Tendo sido o recurso interposto já 

devidamente enviado à 2ª instância, não há que falar em excesso 

de prazo, nos termos da súmula 21 do STJ. 2. Ordem denegada. 

Revogação da decisão que concedeu liminar em pedido de 

reconsideração [...] (fl. 75).

 

Aduz que:

 

[...] O manifesto constrangimento ilegal a que está 

submetido o paciente decorre da ilegalidade da cassação da 

liminar e decretação da prisão preventiva quando se encontra 

demonstrada a adequação e suficiência das medidas alternativas à 

prisão impostas há 06 (seis) meses [...] (fl. 9).

 

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ, alega constrangimento ilegal e falta de fundamentação idônea à 
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manutenção da segregação cautelar.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

O Ministério Público Federal em parecer, às fls. 2086, deu-se por ciente da 

decisão de fls. 2077-2082.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta a Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 2077-2082. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados 

pelo Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

In casu, a prisão preventiva decretada em desfavor do agravante se encontra 

devidamente fundamentada, em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da 

ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta.

No ponto, consta no acórdão hostilizado do Tribunal de origem:

 

[...] Por seu turno, a decisão que converteu a prisão 

temporária em preventiva, cuja cópia se encontra na 

movimentação de ID. 14308215, demonstrou os motivos 

ensejadores do recolhimento do recorrente, conforme se observa 
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em parte da decisão a seguir transcrita:

'Primeiramente, o modus operandi do crime extrapola a 

mera descrição dos elementos próprios do tipo de homicídio, 

externalizando a gravidade concreta da conduta. Esmiuçando os 

autos, há elementos robustos de que o assassinato ocorreu no 

contexto de rivalidade entre facções, circunstância que denota alta 

periculosidade social do denunciado, que compõe, em tese, 

organização criminosa. (...)

No caso em tela, a liberdade do representado se revela 

comprometedora à garantia da ordem pública, considerada sua 

periculosidade concreta evidenciada pelo modus operandi da 

conduta, em tese, praticada, consistente em homicídio em contexto 

de suposta disputa entre organizações criminosas (...)

Outrossim, em consulta ao Sistema Themis Web, 

verifico que o representado possui dois procedimentos criminais 

que envolvem violência ou grave ameaça: Ação Penal nº0003267- 

72.2020.8.18.0140 e Ação Penal nº 0004855- 17.2020.8.18.0140, 

ambas por crime de Roubo Majorado, tramitando perante a 4ª 

Vara Criminal. (...)

A respeito da prisão preventiva, a periculosidade do 

requerido pode ser aferida através de diversos elementos concretos 

presentes nos autos, a saber, o modus operandi do suposto 

homicídio investigado e os outros registros criminais que 

envolvem delitos violentos. Em juízo preliminar de 

proporcionalidade, adequação e necessidade penal, deve 

prevalecer, agora, a medida cautelar coercitiva mais gravosa, para 

garantia da ordem pública [...] (fls. 80-81).

 

Tais, circunstâncias demonstram um maior desvalor da conduta e a 

periculosidade da agente, justificando a segregação cautelar determinada.

Sobre o tema:
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[...] A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo 

modus operandi, é circunstância apta a indicar a periculosidade do 

agente e constitui fundamentação idônea para o decreto preventivo 

[...] (AgRg no HC n. 710.123/MG, Quinta Turma, relator Ministro 

João Otávio de Noronha, D Je de 15/8/2022).

 

Outrossim, o agravante possui outros registros criminais envolvendo delitos 

praticados com violência, condição apta a configurar os maus antecedentes.

Nessa toada:

 

[...] Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, 'a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 

preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 

reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 

denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 

periculosidade. (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, D Je 12/03/2019) 

[...] (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, D Je de 24/3/2023).

 

No que tange ao excesso de prazo aventado, deve se ressaltar que os prazos 

processuais não têm as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 

imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo.

Transcrevo, por oportuno, trecho do acórdão impugnado:

 

[...] EXCESSO DE PRAZO. ALEGADA DEMORA 

NO ENVIO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO PARA 

SUPERIOR INSTÂNCIA. RECURSO JÁ ENVIADO [...] (fl. 75).

 

Incide, portanto, o óbice da Súmula nº 21 desta Corte Superior, que prescreve 

que:
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'Pronunciado o réu, fica superada a alegação do 

constrangimento ilegal por excesso de prazo na instrução'

 

No mais, quanto à aventada ausência de contemporaneidade da medida 

constritiva de liberdade, tenho que a prisão foi determinada, considerando a necessidade 

de sua imposição no momento da decretação; não havendo que se falar em 

extemporaneidade da medida.

Nesse sentido:

 

[...] A contemporaneidade do decreto de custódia 

preventiva se verifica 'da necessidade no momento de sua 

decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um 

período passado [...] (AgRg no HC 716.043/PE, Quinta 

Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, D Je de 4/4/2022).

 

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a custódia cautelar.

A propósito:

 

[...] É inviável a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa 

indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do 

réu [...] (AgRg no HC 619.400/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 27/04/2021, D Je 30/04/2021).

 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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